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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 28/2026
EXCLUSIVA PARA ME/EPP

 
"Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção,

no telefone 0800-6449060"
 

 

Torna-se público que a Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal, por meio da
Coordenação de Planejamento, Licitação e Compras Direta - CLIC, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de
julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; Decreto nº
44.330 de 16 de março de 2023, do Parecer Referencial nº 43/2023 e 21/2021 - PGDF/PGCONS; e demais
legislações aplicáveis. 

 

Data da sessão: Conforme definição automática na plataforma Compras.gov .

Link: https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortalFornecedor.asp

Horário da Fase de Lances: 08:00h às 14:00h.

Exclusiva para ME e EPP: SIM

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
1.1. Aquisição de 30 (trinta) fitas de amarração com catraca para fixação de tendas, caracterizadas como
bens comuns, de fornecimento não continuado, com entrega em parcela única, destinadas ao atendimento das
demandas operacionais da Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal – SSP/DF, conforme
especificado neste Aviso de Contratação Direta, e seus Anexos.

1.2. A contratação será em um item, visando a economia de escala e padronização do objeto que será
fornecido, observando sempre o valor do objeto para não ultrapassar o valor previsto para a presente
dispensa. 

 

2. PLANILHA COMPARATIVA DE PREÇOS
 

ITEM
CÓDIGO
CATMAT DESCRIÇÃO

UNIDADE
DE

MEDIDA
QUANT

VALOR UNIT
DE

REFERÊNCIA

VALOR
TOTAL DE

REFERÊNCIA
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1 603235

CINTA DE
AMARRAÇÃO DE
CARGA COM
CATRACA E
GANCHO J/G
 

Material da fita: 100%
poliéster de
multifilamento de alta
tenacidade, apropriada
para suportar intempéries.

Dimensões mínimas: 50
mm de largura e 10
metros de comprimento.

Capacidade e ruptura:
Ruptura na amarração de
10 toneladas e ruptura
linear de, no mínimo, 5
toneladas (5.000 kg).

Componentes
metálicos: Catraca e
ganchos em aço
bicromatizado, tipo J ou
G, de alta resistência
contra oxidação.

Normatização: O
material deverá atender
às normas ABNT NBR
15883-1:2010 e ABNT
NBR 15883-2:2010,
devendo as informações
técnicas de carga e
recomendações constar
na etiqueta do produto,
garantindo segurança na
fixação das tendas
institucionais.

Obs: As especificações
técnicas informadas
admitem variação de até
10% (dez por cento) para
mais ou para menos na
especificações
apresentadas acima,
desde que mantidas as
características essenciais
de qualidade,
compatibilidade e
segurança, conforme
justificativa técnica
constante neste Termo de
Referência.

Unidade 30 R$ 69,75 R$ 2.092,50

*Observação: Em caso de divergência entre a descrição do objeto no edital e a descrição constante no CATMAT
do site Comprasnet/SIASG ou na Nota de Empenho, prevalecerá a descrição deste Termo de Referência.
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VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 2.092,50
Tabela 2.

 

 

                                                                 

2.1. O critério de julgamento adotado será o menor preço para o item da licitação, observadas as
exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta conforme item 3. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
MÍNIMAS ACEITÁVEIS quanto às especificações do objeto.

2.2. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta será de R$ 2,00 (dois reais) do
valor de item, de acordo com o disposto no art. 57, da Lei federal nº 14.133/2021, c/c o art. 6º da Instrução
Normativa nº 67/2021 - SEGES/ME.

 

3. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS ACEITÁVEIS
3.1. Os objetos deverão ser novos, de primeiro uso, em perfeito estado e condições, entregues
devidamente embalados e acompanhados de nota fiscal e serão previamente testados e aprovados por
representante(s) da SSP, designado(s) para esse fim, permitida a assistência de terceiros.

3.2. Os bens e todos os materiais empregados em sua fabricação deverão ser novos, de primeiro uso, em
perfeito estado de conservação e funcionamento, e atender integralmente às especificações, características
técnicas, dimensões, materiais, desempenho e demais condições estabelecidas no Termo de Referência, admitidos
materiais equivalentes quando expressamente previsto naquele instrumento, desde que comprovadamente
atendam aos requisitos técnicos e de desempenho exigidos pela Administração;

3.3. Para fins de comprovação do atendimento às especificações técnicas, a Administração poderá
solicitar catálogo, prospecto, ficha técnica, declaração do fabricante, laudos, fotografias ou outros documentos
técnicos pertinentes ao objeto ofertado;

3.4. A Administração poderá realizar diligências e solicitar documentos ou informações
complementares necessários à comprovação das características e da conformidade dos materiais empregados na
fabricação do objeto com as exigências estabelecidas no Termo de Referência;

3.5. Serão recusados os bens que não atendam integralmente às especificações técnicas, aos padrões de
qualidade ou às demais condições estabelecidas no Termo de Referência.

3.6. A aplicação da tolerância de até 10% (dez por cento), prevista no Termo de Referência, ficará
condicionada à avaliação e à manifestação da unidade técnica competente, que verificará a manutenção das
características essenciais de qualidade, compatibilidade, funcionalidade e segurança do objeto, observadas as
especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência.

 

4. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA
4.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante o Sistema de Dispensa Eletrônica
integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Comprasnet 4.0, disponível no endereço eletrônico:
https://www.gov.br/compras/pt-br.

4.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de Dispensa
Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema e operacionalização.

4.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante
no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por
terceiros não autorizados.

4.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

4.2.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratações Direta;

4.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações:
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a) autor do anteprojeto, do Projeto Básico, Termo de Referência ou do Estudo Técnico Preliminar e
Projetos Executivos, pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento
de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do Projeto Básico/Termo de
Referência ou do Projeto Executivo, ou empresa da qual o autor do Projeto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em
decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (Decreto distrital nº 39.860/2019);
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404/1976, concorrendo entre si;

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
trabalhista.

4.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;

4.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa,
física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade
jurídica do fornecedor;

4.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão
nº 746/2014-TCU-Plenário);

4.2.5. sociedades cooperativas.

 

5. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA
PROPOSTA INICIAL
5.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua
proposta inicial, na forma deste item.

5.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará,
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a
marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do
procedimento.

5.2.1.  A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de
entrega das propostas.

5.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a
Contratada.

5.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos
serviços e aquisições;

5.4.1.  Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5.  Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
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5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade o cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe este documento, assumindo o proponente o compromisso de
entregar o equipamento com a quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo,
quando requerido, sua substituição.

5.8.  Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou
modificá-la;

5.9.  No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em
campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:

5.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores;

5.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

5.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus
anexos;

5.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como
firmes e verdadeiras;

5.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.

5.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da
Constituição;

5.10. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final
mínimo, com o registro do seu lance final aceitável menor preço.

5.10.1. Feita essa opção, os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites
cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.

5.10.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da seção
respectiva deste Aviso de Contratação Direta;

5.10.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não
assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema;

5.10.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para o
órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores
na forma da seção seguinte deste Aviso.

5.11. As propostas apresentadas por pessoas físicas deverão ser acrescidas do percentual de 20% (vinte
por cento) do valor de comercialização a título de contribuição patronal à Seguridade Social, para fins de melhor
avaliação das condição da contratação pela Administração;

 

6. FASE DE LANCES
6.1. A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.

6.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

6.3. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR TOTAL DO ITEM, SEMPRE ATENTANDO PARA
DUAS CASAS DECIMAIS. 

6.3.1. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

6.3.2. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o
certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos
como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

6.4. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de R$ 2,00 (dois reais), conforme
estabelecido no subitem 2.2 deste Aviso
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6.5. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado
primeiro no sistema.

6.6. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.7. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.

6.7.1. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.

6.8. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado,
sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

 

7. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
7.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.

7.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá
haver a negociação de condições mais vantajosas.

7.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço,
para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.

7.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua
proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

7.2.3.  Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da
dispensa eletrônica.

7.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos
complementares, adequada ao último lance.

7.3.1. A proposta ajustada deverá observar o modelo constante do Anexo I do Termo de Referência
(Anexo III deste Aviso de Contratação Direta).

7.3.2. Considerando a natureza do objeto, consistente na aquisição de cintas de amarração com catraca,
as declarações constantes do modelo de proposta referentes à inclusão de equipamentos no portfólio atualizado do
fabricante e à integração de componentes não serão exigidas dos fornecedores, por não se aplicarem ao objeto da
presente contratação, permanecendo válidas as demais exigências previstas no Termo de Referência.

7.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de sua
apresentação.

7.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.5.1. contiver vícios insanáveis;

7.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso;

7.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;

7.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde
que insanável.

7.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

7.6.1.  for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços insumos e salários de mercado, acrescidos
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos,
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração;

7.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de
trabalho vigentes;
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7.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta;

7.8.  Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do
preço;

7.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância
das propostas;

7.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento
de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

7.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

7.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

7.11. Definido o resultado do julgamento, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do
preço máximo definido para a contratação, o órgão ou a entidade poderá negociar condições mais vantajosas.

7.12. Na hipótese de a estimativa de preços ser realizada concomitantemente à seleção da proposta
economicamente mais vantajosa, nos termos do § 4º do art. 7º da Instrução Normativa nº 65/2021, a verificação
quanto à compatibilidade de preços será formal e deverá considerar, no mínimo, o número de concorrentes no
procedimento e os valores por eles ofertados.

7.13. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para
a sua continuidade.

7.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o
disposto neste Aviso de Contratação Direta.

 

8. HABILITAÇÃO
8.1. Os documentos exigidos para fins de habilitação constam do Anexo I deste Aviso de Contratação
Direta e serão solicitados ao fornecedor mais bem classificado, observadas as disposições do subitem 8.9 quanto à
simplificação documental aplicável à presente contratação.

8.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

8.2.1. SICAF;

8.2.2. Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

8.2.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio
majoritário, por força do art. 12 da Lei nº 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.2.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas;

8.2.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros;

8.2.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação;

8.2.7. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de
participação;

8.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos;

8.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva

Aviso de Contratação Direta - Dispensa Eletrônica DE 28/2026 (216978778)         SEI 00050-00014275/2026-91 / pg. 7



documentação atualizada.

8.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta
aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

8.4. Havendo necessidade de apresentação de documentos complementares de habilitação, o fornecedor
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema Compras.gov.br, no prazo estabelecido
pela Administração, observadas as disposições legais relativas à realização de diligências e ao saneamento de
falhas. Excepcionalmente, diante de indisponibilidade ou impossibilidade técnica devidamente justificada, poderá
ser autorizado o encaminhamento para o endereço eletrônico licitacoes@ssp.df.gov.br, com posterior juntada dos
documentos aos autos do processo administrativo.

8.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital.

8.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2006, estará dispensado da prova de inscrição
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações
contábeis do último exercício.

8.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa,
sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

8.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

8.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma
proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.

8.9. No caso de contratações para entrega imediata, considerada aquela com prazo de entrega de até 30
(trinta) dias da ordem de fornecimento, e nas contratações com valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para
dispensa de licitação para compras em geral e nas contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento de
que trata a alínea “c” do inciso IV do art. 75 da Lei nº14.133, de 2021, somente será exigida das pessoas jurídicas
a comprovação da regularidade fiscal federal, social e trabalhista e, das pessoas físicas, a quitação com a Fazenda
Federal.

8.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

 

9. CONTRATAÇÃO
9.1. Após a conclusão do procedimento de dispensa eletrônica e a autorização da contratação pela
autoridade competente, a contratação será formalizada mediante emissão de Nota de Empenho, em substituição ao
instrumento de contrato, nos termos do art. 95, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, observadas as condições
estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e no Termo de Referência.

9.2. O adjudicatário terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados da data de sua convocação, para
manifestar o aceite da Nota de Empenho, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas neste Aviso de Contratação Direta.

9.2.1. O prazo previsto no subitem 9.2 poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante
solicitação devidamente justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

9.3. O aceite da Nota de Empenho pela adjudicatária implica o reconhecimento de que:

9.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as
disposições da Lei nº 14.133/2021;

9.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e
seus anexos;

9.4. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos arts. 137 e 138 da
Lei federal nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos arts. 137 a 139 da mesma Lei.

9.5. O prazo de vigência da contratação será de 90 (noventa) dias, contados da emissão da Nota de
Empenho, observado o prazo de entrega e as demais condições estabelecidas no Termo de Referência.

9.6. Por ocasião da aceitação da Nota de Empenho, será verificada a manutenção das condições de
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habilitação e contratação estabelecidas neste Aviso, as quais deverão permanecer atendidas durante toda a
vigência contratual.

9.7. O fornecedor se compromete a não divulgar qualquer conteúdo: Discriminatório contra a mulher;

9.7.1. Que incentive a violência contra a mulher;

9.7.2. Que exponha a mulher a constrangimento;

9.7.3. Homofóbico; ou que represente qualquer tipo de discriminação.

9.8. Quando necessária a assinatura eletrônica de documentos relacionados à contratação, o fornecedor
será convocado a providenciar seu cadastro como usuário externo no Sistema Eletrônico de Informações (SEI-
GDF), observadas as orientações da Administração.

 

10. SANÇÕES
10.1. Constituem infrações administrativas, nos termos do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, as
seguintes condutas praticadas pelo fornecedor:

10.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

10.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

10.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

10.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

10.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

10.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

10.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

10.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

10.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

10.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

10.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento
da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

10.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

10.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.

10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a)  Advertência pela falta do subitem 10.1.1. deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;

b) Multa, observados os critérios e percentuais estabelecidos no item 13 do Termo de Referência, integrante
deste Aviso de Contratação Direta, sem prejuízo das demais sanções legalmente cabíveis;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 10.1.2 a 10.1.7
deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três)
anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.8 a 10.1.12, bem como nos demais casos que
justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

10.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
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10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

10.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada
da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

10.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

10.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

10.8.  A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo
à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu rito normal na
unidade administrativa.

10.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Distrital resultantes de ato
lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

10.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto
na Lei nº 14.133/2021, bem como os Decreto distrital nº 26.851/2006.

 

11. DO LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA DO OBJETO
11.1. O prazo de entrega dos bens, em remessa única, será de até 30 (trinta) dias corridos, contados a
partir da emissão da Nota de Empenho, podendo ser prorrogado mediante solicitação devidamente justificada da
CONTRATADA e aceita pela Administração, observadas as condições estabelecidas no Termo de Referência;

11.2. A entrega deverá ocorrer no almoxarifado da Secretária de Segurança Pública do Distrito Federal,
(Anexo I da SSDF), situado no Setor de Garagens Oficiais Norte - SGON, Quadra 05, Lote 23/795, Asa Norte,
Brasília/DF, de segunda a sexta-feira, em horário comercial, das 9h às 17h, conforme todas as especificações
constantes do item 8 do Termo de Referência.

11.3. A entrega do(s) bens/material(is) será acompanhada e fiscalizada por representante(s) da SSP,
designado(s) para esse fim, permiti da a assistência de terceiros.

11.4. Será recebido o material, nos termos do inciso VII, do Art. 92, e do Inciso II, do Art. 140, da Lei
federal nº 14.133/2021:

"Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam:
[...]
VII. os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega, observação e
recebimento definitivo, quando for o caso;"
"Art.140. O objeto do contrato será recebido:
II - em se tratando de compras:

a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e
fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências
contratuais;
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais;

11.5. Após o recebimento definitivo do objeto, será atestada a Nota Fiscal para efeito de pagamento.

11.6. Se a contratada deixar de entregar o material dentro do prazo estabelecido, sem justificativa por
escrito aceita pela Administração, sujeitar-se-á às penalidades impostas na Lei federal nº14.133/2021;

11.7. A empresa deverá efetuar a troca, às suas expensas, do(s) bens/material(is) que não atender(em) às
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especificações do objeto contratado no prazo de 03 (três) dias corridos, a contar do recebimento da solicitação,
sendo que o ato de recebimento não importará aceitação;

11.8. Os bens fornecidos deverão observar as condições de garantia previstas no Termo de Referência,
bem como as garantias legais aplicáveis e, quando houver, a garantia oferecida pelo fabricante, assegurada a
responsabilidade da contratada por vícios, defeitos ou desconformidades dos produtos, nos termos da legislação
vigente;

11.9. A atestação de conformidade da entrega do(s) bens/material(is) caberá a servidor(es) designado(s)
pela SSP para esse fim;

11.10. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança
pela entrega dos produtos, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites
estabelecidos pela lei ou pelo contrato;

11.11. Os bens/materiais não utilizados imediatamente após o recebimento definitivo serão armazenados
com segurança e protegidos contra a ação dos perigos mecânicos, das ameaças climáticas e de animais daninhos,
no Almoxarifado da SSP (Anexo I da Secretaria de Estado de Segurança Pública do DF), situado no Setor de
Garagens Oficiais Norte - SGON, Quadra 05, Lote 23/795, Asa Norte, Brasília/DF, nos termos dos arts. 51 e 52
da Portaria nº 39/2011/SEPLAG, publicado no DODF nº 62 de 31/03/2011, e do inciso IV, do Art. 40, da Lei
federal nº 14.133/2021.

 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
12.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de Contratações Públicas -
PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado
- SICAF, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.

12.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento
fracassado), a Administração poderá:

12.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

12.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às
condições de habilitação exigidas.

12.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.

12.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação,
conforme o caso.

12.3. As providências dos subitens 12.2.1. e 12.2.2. acima poderão ser utilizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).
12.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo
não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da
Administração na respectiva notificação.

12.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda
do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

12.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no
mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.

12.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances
observarão o horário de Brasília/DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação
relativa ao procedimento.

12.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e
classificação.

12.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta  serão sempre interpretadas em favor
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
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12.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do
resultado do processo de contratação.

12.11. As disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos deverão ser interpretadas de
forma conjunta e harmônica. Eventuais divergências identificadas deverão ser esclarecidas pela Administração,
observados o Termo de Referência, a legislação aplicável e os princípios da vinculação ao instrumento
convocatório, da segurança jurídica e da isonomia.

12.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

12.13. Os esclarecimentos poderão ser dirigidos à Coordenação de Planejamento, Licitação e Compras
Diretas - CLIC ou no e-mail licitacoes@ssp.df.gov.br. ou contato telefônico: (61) 3441-8824 ou 3441-8266. 

 

13. ANEXOS
13.1. Anexo I - Documentação exigida para habilitação;

13.2. Anexo II - Declaração para os fins do decreto n° 39.860, de 30 de maio de 2019;

13.3. Anexo III - Termo de Referência.

I - Anexo I do TR - Modelo de Proposta

 

14. DO RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO DOCUMENTO
14.1. À Vossa apreciação com a informação que o presente Aviso de Dispensa Eletrônica foi ajustado
para atender a nova Lei de licitações e demais legislação correlatas.

 

 

 

FRANCISCO CRISTIANO DE ARAGÃO PINTO
Agente da Contratação

 

 

 

I - ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO
Para fins de habilitação, serão exigidos os documentos previstos neste Anexo, observada a simplificação
documental estabelecida no subitem 8.9 deste Aviso de Contratação Direta, nos termos do art. 70, inciso III, da
Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da comprovação das condições legais obrigatórias para a contratação com a
Administração Pública do Distrito Federal.

a) Regularidade fiscal, social e trabalhista:

b) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

c) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

d) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

f) caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição junta nos termo Lei nº 14.133/2021 e apresentando declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;
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g) Certidão Negativa referente a Dívida Ativa junto ao GDF, em razão do disposto no art. 173, da Lei
Orgânica do Distrito Federal - LODF, inclusive para fornecedor de outras UF'S.

h) No caso de pessoa física, certidão negativa de insolvência civil.

 

 

 

II - ANEXO II - DECLARAÇÃO PARA OS FINS DO DECRETO N° 39.860, DE 30 DE MAIO DE
2019
 

DECLARAÇÃO PARA OS FINS DO DECRETO N° 39.860, DE 30 DE MAIO DE 2019
(Portaria nº 356/2019-CGDF)

 

ÓRGÃO: Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal

PROCESSO:

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Dispensa Eletrônica

NÚMERO DA DISPENSA:

LICITANTE:

CNPJ:

INSCRIÇÃO ESTADUAL/DISTRITAL:

REPRESENTANTE LEGAL:

CPF:

A pessoa jurídica acima identificada, por intermédio de seu representante legal, declara que não incorre nas
vedações previstas no art. 9º, § 1° da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021. Essa declaração é a expressão da
verdade, sob as penas da lei.

 

Brasília, _____ de ______________________ de _______

 

 

_______________________________________________

Assinatura

 

 

 

I - ANEXO III - TERMO DE REFERÊNCIA
 

Termo de Referência n.º 67/2026 - SSP/SEGI/SUAG/CLIC/DIPLAN/GEIP

PROCESSO: 00050-00014275/2026-91

ASSUNTO: Aquisição de 30 (trinta) fitas de amarração com catraca para fixação de tendas.
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TERMO DE REFERÊNCIA
 

1. OBJETO
1.1. Aquisição de 30 (trinta) fitas de amarração com catraca para fixação de tendas, caracterizadas como
bens comuns, de fornecimento não continuado, com entrega em parcela única, destinadas ao atendimento das
demandas operacionais da Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal – SSP/DF, conforme
especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência.

 

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal – SSP/DF necessita adquirir fitas
de amarração com catraca destinadas ao aprimoramento da montagem, fixação e segurança das tendas utilizadas
em suas atividades operacionais, eventos institucionais, cursos e demais ações que demandem a utilização dessas
estruturas.

2.2. Atualmente, as tendas são fixadas mediante a utilização de cabos de aço, tanto para a amarração
das estruturas quanto para sua fixação ao solo por meio de estacas. Esse método apresenta limitações quanto à
estabilidade e à segurança, uma vez que a fixação nem sempre proporciona o tensionamento necessário, podendo
ocorrer movimentação da estrutura, afrouxamento da amarração ou desprendimento do cabo em relação à estaca.

2.3. Outro aspecto relevante é a baixa visibilidade dos cabos de aço, especialmente quando expostos à
incidência direta da luz solar, o que pode dificultar sua percepção pelas pessoas que circulam nas proximidades
das tendas e aumentar o risco de tropeços, quedas e outros acidentes.

2.4. A utilização de fitas de amarração com catraca apresenta-se como alternativa mais adequada, pois
possibilita maior controle do tensionamento, melhor estabilidade da estrutura e maior facilidade de instalação e
ajuste, além de proporcionar maior visibilidade e contribuir para a redução dos riscos de acidentes.

2.5. A aquisição contribuirá, ainda, para a preservação do patrimônio público, reduzindo riscos de
danos às tendas e demais equipamentos utilizados nas operações, bem como proporcionando maior segurança aos
servidores, colaboradores, autoridades e à população durante a realização das atividades.

2.6. Assim, a contratação mostra-se necessária para assegurar maior segurança, estabilidade e eficiência
na montagem e fixação das tendas utilizadas pela SSP/DF, fortalecendo o suporte logístico às atividades
operacionais e institucionais desenvolvidas pela Secretaria.

2.7. O objeto da compra está previsto no Plano de Compras Anual (e-compras), conforme consta das
informações básicas abaixo:

 

ID DESCRIÇÃO

33964 Cinta de amarração de carga com catraca e gancho J/G – A especificação completa consta no
subitem 4.1 e item 1 deste Termo de Referência.

Tabela 1.

 

3. DO ENQUADRAMENTO NA LEGISLAÇÃO
3.1. O presente Termo de Referência foi planejado e elaborado com fundamento nos seguintes
dispositivos legais:

3.1.1. Lei Federal nº 14.133/2021, e do o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, que institui
normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências, e demais normativos que
disciplinam a contratação dos serviços e a aquisição dos bens a serem adquiridos.

3.1.2. A contratação direta observará, no que couber, o disposto nos arts. 72 e 75, inciso II, da Lei
Federal nº 14.133/2021, bem como a regulamentação distrital aplicável.

3.1.3. Decreto nº 39.860/2019 e suas alterações, que dispõe sobre vedações relacionadas à participação e
à contratação de empresas em processos licitatórios no âmbito da Administração Pública do Distrito Federal.

3.1.4. Decreto Distrital Nº 44.330/2023, regulamenta a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021,
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Lei de Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito da Administração Pública direta, autárquica e
fundacional do Distrito Federal.

3.1.5. Lei Complementar nº 123/2006, que Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa
de Pequeno Porte.

3.1.6. Lei Distrital nº 4.611/2011 , que regulamenta no Distrito Federal o tratamento favorecido,
diferenciado e simplificado para microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais
de que trata a Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, as Leis Complementares nº 127, de
14 de agosto de 2007, e nº 128, de 19 de dezembro de 2008, e dá outras providências.

3.1.7. Portaria nº 247/2019, que aprova o Manual do Imposto de Renda Retido na Fonte, de titularidade
do Distrito Federal, nos termos do art. 157, inciso I, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.

3.1.8. Parecer Referencial nº 21/2021 PGDF/PGCONS, sobre Contratação Direta. Dispensa de
Licitação por Valor da Contratação. Art. 75, Incisos I e II da Lei nº 14.133/2021.

3.1.9. Parecer Referencial nº 43/2023 - PGDF/PGCONS , sobre contratação direta, dispensa de
licitação pelo valor. artigo 75, incisos I e II da lei n. 14.133/2021. Decreto n. 44.330/2023.

3.1.10. Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021, dispõe sobre a dispensa de licitação, na forma
eletrônica, de que trata a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e institui o Sistema de Dispensa Eletrônica, no
âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional.

 

4. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS ACEITÁVEIS E CUSTO DA
CONTRATAÇÃO
4.1. Segue planilha de especificações e estimativa de custo de mercado:

 

ITEM CÓDIGO
CATMAT DESCRIÇÃO

UNIDADE
DE

MEDIDA
QUANT

VALOR UNIT
DE

REFERÊNCIA

VALOR
TOTAL DE

REFERÊNCIA
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1 603235

CINTA DE
AMARRAÇÃO DE
CARGA COM
CATRACA E
GANCHO J/G
 

Material da fita: 100%
poliéster de
multifilamento de alta
tenacidade, apropriada
para suportar intempéries.

Dimensões mínimas: 50
mm de largura e 10
metros de comprimento.

Capacidade e ruptura:
Ruptura na amarração de
10 toneladas e ruptura
linear de, no mínimo, 5
toneladas (5.000 kg).

Componentes
metálicos: Catraca e
ganchos em aço
bicromatizado, tipo J ou
G, de alta resistência
contra oxidação.

Normatização: O
material deverá atender
às normas ABNT NBR
15883-1:2010 e ABNT
NBR 15883-2:2010,
devendo as informações
técnicas de carga e
recomendações constar
na etiqueta do produto,
garantindo segurança na
fixação das tendas
institucionais.

Obs: As especificações
técnicas informadas
admitem variação de até
10% (dez por cento) para
mais ou para menos na
especificações
apresentadas acima,
desde que mantidas as
características essenciais
de qualidade,
compatibilidade e
segurança, conforme
justificativa técnica
constante neste Termo de
Referência.

Unidade 30 R$ 69,75 R$ 2.092,50

*Observação: Em caso de divergência entre a descrição do objeto no edital e a descrição constante no CATMAT
do site Comprasnet/SIASG ou na Nota de Empenho, prevalecerá a descrição deste Termo de Referência.
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VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 2.092,50
Tabela 2.

4.2. O valor total estimado para a pretensa aquisição é de R$ 2.092,50 (dois mil e noventa e dois reais
e cinquenta centavos), conforme apontado na Planilha Comparativa de Preços (213882689).

 

5. JUSTIFICATIVA DA DISPENSA E DO USO DA DISPENSA ELETRÔNICA
5.1. A licitação constitui a regra geral para as contratações da Administração Pública, ressalvadas as
hipóteses de contratação direta expressamente previstas em lei, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição
Federal e da Lei Federal nº 14.133/2021;

5.2. Nos termos do art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, é dispensável a licitação para
contratações de outros serviços e compras cujo valor seja inferior ao limite legalmente estabelecido;

5.3. Para o exercício de 2026, o limite previsto no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021
corresponde a R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil quatrocentos e noventa e dois reais e onze centavos),
conforme atualização promovida pelo Decreto Federal nº 12.807, de 29 de dezembro de 2025;

5.4. Com efeito, o inciso XXI, do Artigo 37 da CF/1988 assim determina, "in verbis":

[...]
“XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e
alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure
igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam
obrigações de pagamento, mandas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei,
o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.”

5.5. O procedimento de contratação direta deverá observar, no que couber, os requisitos de instrução
previstos no art. 72 da Lei Federal nº 14.133/2021 e na regulamentação distrital aplicável;

5.6. A contratação será realizada mediante Dispensa Eletrônica, nos termos do Decreto Distrital nº
44.330/2023, que institui e disciplina o Sistema de Dispensa Eletrônica no âmbito da Administração Pública
direta, autárquica e fundacional do Distrito Federal;

5.7. Portanto, licitar é regra, para a qual existem exceções. O art. 75 dita hipóteses em que a licitação é
dispensável, dentre elas está o inciso II, a saber:

5.8. Art. 75. É dispensável a licitação:

[...]
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil
quatrocentos e noventa e dois reais e onze centavos), no caso de outros serviços e compras,
conforme valor atualizado para o exercício de 2026 pelo Decreto Federal nº 12.807, de 29
de dezembro de 2025;
 

5.9. Dessa forma, nos casos previstos na lei, a administração pública é autorizada a realizar as
contratações de forma direta. Ou seja, a dispensa de licitação é uma forma legal de contratação pelo governo. Mas
ela só pode ser utilizada quando for expressamente permitido por lei.

5.10. A dispensa de licitação serve, e deve ser usada, para desburocratizar o processo licitatório,
tornando a contratação mais rápida pois visa atender necessidades iminentes do órgão.

5.11. Nessa toada, ao analisar a pretendida despesa, sua natureza e valor, depreende-se que a mesma
enquadra-se na excepcionalidade descrita no inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021, configurando um caso de
Dispensa de Licitação, em razão do valor estimado, que está abaixo dos limites fixados em lei.
5.12. A utilização da dispensa quando cabível desonera os cofres públicos, pois eventual procedimento
licitatório é bastante oneroso.

5.13. De outra feita, visando maximizar a economia e eficiência da aquisição, utilizamos na presente o
sistema de Dispensa Eletrônica, via Comprasnet 4.0, sendo que nessa opção, o Sistema divulga o objeto e as
condições inseridas pelo órgão e as empresas interessadas e previamente cadastradas no sitio eletrônico
participam com lances por até 05 (cinco) dias corridos, após o que, o órgão analisa a documentação do(s)
participante(s) que der o melhor lance, até a adjudicação da proposta e posterior homologação da Dispensa
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Eletrônica.

 

6. DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA
6.1. Os materiais fornecidos deverão atender integralmente às especificações técnicas estabelecidas
neste Termo de Referência.

6.2. A Contratada deverá, sem ônus para a SSP/DF, substituir os materiais que apresentem defeitos de
fabricação ou que estejam em desacordo com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência,
observadas as condições e os prazos definidos no item referente ao recebimento e à aceitação do objeto.

6.3. Aplicam-se ao objeto, no que couber, as garantias previstas na legislação vigente e aquelas
eventualmente oferecidas pelo fabricante.

6.4. As garantias da aquisição deverá atender as normas previstas na Lei nº 8.078/1990 – Código de
Defesa do Consumidor.

 

7. DO CONTRATO
7.1. O contrato não é obrigatório nos termos do inciso I do art. 95, da Lei federal nº 14.133/2021.

"Art. 95. O instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintes hipóteses, em que a
Administração poderá substituí-lo por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota
de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço:"
I - dispensa de licitação em razão de valor;

7.2. Nesse caso, em substituição ao Contrato será utilizada a Nota de Empenho.

 

8. DO RECEBIMENTO/ENTREGA DO MATERIAL E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO
8.1. Da entrega dos materiais listados:

8.1.1. A entrega dos materiais deverá ser realizada de uma única vez, no prazo de até 30 (trinta) dias
corridos, após a emissão da Nota de Empenho.

8.1.2. Os bens/materiais serão entregues no Almoxarifado da SSP (Anexo I da Secretaria de Estado de
Segurança Pública do DF), situado no Setor de Garagens Oficiais Norte - SGON, Quadra 05, Lote 23/795, Asa
Norte, Brasília/DF, em horário comercial, das 9h às 17h.

8.2. A entrega do(s) bens/material(is) será acompanhada e fiscalizada por representante(s) da SSP,
designado(s) para esse fim, permitida a assistência de terceiros.

8.3. Será recebido o material, nos termos do inciso VII, do Art. 92, e do Inciso II, do Art. 140, da Lei
federal nº 14.133/2021:

"Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam:
[...]
VII. os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega, observação e
recebimento definitivo, quando for o caso;"
 
"Art.140. O objeto do contrato será recebido:
II - em se tratando de compras:
a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e
fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências
contratuais;
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais;

8.3.1. Após o recebimento definitivo do objeto, será atestada a Nota Fiscal para efeito de pagamento.

8.3.2. Se a contratada deixar de entregar o material dentro do prazo estabelecido, sem justificativa por
escrito aceita pela Administração, sujeitar-se-á às penalidades impostas na Lei federal nº 14.133/2021;

8.3.3. A empresa deverá efetuar a troca, às suas expensas, do(s) bens/material(is) que não atender(em) às
especificações do objeto contratado no prazo de 03 (três) dias corridos, a contar do recebimento da solicitação,
sendo que o ato de recebimento não importará aceitação;
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8.3.4. Independentemente de aceitação, a empresa garantirá a qualidade de cada unidade pelo prazo
estipulado neste Termo de Referência, ou prazo estabelecido pelo fabricante, ou o que for maior, obrigando-se a
repor aquele(s) produto(s) que apresentar(em) defeito(s) de fabricação,no prazo de até 05 (cinco) dias contados da
solicitação;

8.3.5. A atestação de conformidade da entrega do(s) bens/material(is) caberá a servidor(es) designado(s)
pela SSP para esse fim;

8.3.6. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança
pela entrega dos produtos, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites
estabelecidos pela lei ou pelo contrato;

8.4. Os bens/materiais não utilizados imediatamente após o recebimento definitivo serão armazenados
com segurança e protegidos contra a ação dos perigos mecânicos, das ameaças climáticas e de animais daninhos,
no Almoxarifado da SSP (Anexo I da Secretaria de Estado de Segurança Pública do DF), situado no Setor de
Garagens Oficiais Norte - SGON, Quadra 05, Lote 23/795, Asa Norte, Brasília/DF, nos termos dos arts. 51 e 52
da Portaria nº 39/2011/SEPLAG, publicado no DODF nº 62 de 31/03/2011, e do inciso IV, do Art. 40, da Lei
federal nº 14.133/2021.

 

9. DO ACOMPANHAMENTO E EXECUÇÃO
9.1. A execução da contratação será acompanhada e fiscalizada por executor e/ou comissão executora
especialmente designada para esse fim, competindo-lhe acompanhar o cumprimento das obrigações assumidas
pela Contratada, dirimir as dúvidas surgidas durante a execução e comunicar à Administração as ocorrências que
demandem providências, permitida a assistência de terceiros, quando necessária;

9.2. A omissão total ou parcial da fiscalização pela SSP/DF não eximirá a Contratada de sua
responsabilidade pelo adequado cumprimento das obrigações estabelecidas neste Termo de Referência e nos
demais instrumentos da contratação;

9.3. O executor e/ou comissão executora registrará as ocorrências relacionadas à execução da
contratação, determinando as providências necessárias à regularização das falhas ou defeitos observados e
encaminhando à autoridade competente aquelas que ultrapassem sua competência;

9.4. O executor e/ou comissão executora, durante seu mister, deverá agir de forma proativa e
preventiva, observar o cumprimento pela Contratada das regras previstas no instrumento contratual, buscar os
resultados esperados no ajuste e trazer benefícios e economia para esta Secretaria, devendo cumprir integralmente
o que estabelece a Portaria nº 119-SSP, acerca de diretrizes para a gestão, acompanhamento e fiscalização da
execução de contratos, convênios, acordos e instrumentos congêneres celebrados pela SSPDF.

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. A Contratada deverá manter, durante toda a execução da contratação, as condições exigidas para
sua habilitação e contratação, sob pena de aplicação das medidas e sanções cabíveis previstas na Lei Federal nº
14.133/2021.

10.2. Entregar os materiais em conformidade com as especificações estabelecidas neste Termo de
Referência e na proposta apresentada, no local indicado pela Contratante, acompanhados da respectiva Nota
Fiscal e devidamente acondicionados de modo a preservar sua integridade durante o transporte e a entrega;

10.3. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, da Lei Federal nº 14.133/21;

10.3.1. Entrega dos materiais de acordo com os padrões de qualidade e normas determinadas pelo poder
concedente;

10.3.2. Substituir qualquer dos objetos cujo(s) executor(es)/fiscal(ais) do contrato julgarem que não atende
às especificações do Termo de Referência, inclusive após o recebimento, dentro do prazo de garantia
estabelecido, sem prejuízo da legislação vigente;

10.4. Arcar com todas as despesas e obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração;

10.5. Comprometer-se em não veicular publicidade acerca do objeto a que se refere este instrumento,
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salvo nos casos autorizados pela Contratante;

10.6. Sujeitar-se as normas estabelecidas no Código de Proteção do Consumidor, instituído pela Lei nº
8.078/1990;

10.7. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, necessárias ao fornecimento do(s) material(is).

10.8. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

10.9. A Contratada fica obrigada a respeitar os termos estipulados no Decreto nº 38.365, publicado no
Diário Oficial do Distrito Federal nº 143, de 27 de julho de 2017, que regulamenta a Lei Distrital nº 5.448/2015, o
qual proíbe conteúdo discriminatório contra a mulher.

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
11.1. Receber provisoriamente os materiais adquiridos, consoante diretrizes dispostas no item DO
RECEBIMENTO/ENTREGA DO MATERIAL E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO do presente Termo de
Referência;

11.2. Receber definitivamente os materiais listados, quando atendidos todos os critérios inerentes ao
procedimento de aquisição, em especial aos parâmetros fixados na especificação do objeto e no item DO
RECEBIMENTO/ENTREGA DO MATERIAL E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO desse documento;

11.3. Exercer a fiscalização no tocante à entrega/recebimento dos materiais contratados;

11.4. Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa cumprir suas obrigações dentro das
normas e condições contratuais;

11.4.1. Fornecer e colocar à disposição da Contratada, todos os elementos e informações que se fizerem
necessários à aquisição;

11.4.2. Recusar Notas Fiscais ou Faturas que estejam em desacordo com as exigências deste documento,
informando à Contratada e realizando o pagamento apenas dos valores incontroversos (até a regularização da
condição);

11.5. Rejeitar, no todo ou em parte, os bens/materiais entregues em desacordo com as obrigações
assumidas pela Contratada;

11.6. Manifestar-se formalmente nos atos relativos à execução da contratação, especialmente quanto à
aplicação de sanções e às demais providências administrativas cabíveis;

11.7. Efetuar o pagamento da despesa de acordo com as normas de execução orçamentária e financeira,
após o devido atesto da Nota Fiscal pelo servidor responsável;

11.8. Caso se aplique, efetuar a retenção e o recolhimento do Imposto de Renda sobre os serviços
prestados, consoante Portaria nº 247/2019 da Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal.

 

12. DO PAGAMENTO
12.1. O pagamento será feito conforme as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do
Distrito Federal, mediante apresentação de Nota Fiscal da empresa contratada, devidamente atestada pelo Fiscal
do Contrato;

12.2. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias úteis, a partir da data de apresentação da Nota
Fiscal atestada pelo Executor do Contrato, desde que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação
e pagamento;

12.3. Antes do pagamento a Contratada deverá apresentar a Secretaria de Estado de Segurança Pública
do Distrito Federal - SSP-DF, emissor da Nota de Empenho, os documentos abaixo relacionados, os quais serão
juntados ao processo:

I - Certidão Negativa de Débitos ou certidão positiva com efeito de negativa – CND emitida pelo
INSS – Instituto Nacional de Seguridade Social, devidamente atualizada (Lei nº 8.212/90);

II - Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS fornecido
pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei nº 8.036/90);

III - Certidão de Regularidade para com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio da Licitante;

IV - Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional que deverá ser efetuada mediante
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Certidão conjunta expedida pela Secretaria da Receita Federal e Procuradoria- Geral da Fazenda
Nacional, referente aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

12.4. Os pagamentos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) serão feitos,
exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário, junto ao Banco de Brasília S/A -
BRB;

12.4.1. Excluem-se das disposições do subitem anterior:

12.4.1.1. Os pagamentos a empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração Pública federal;

12.4.1.2. Os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou contratos que,
em virtude de legislação própria, só possam ser movimentados em instituições bancárias indicadas nos
respectivos documentos;

12.4.1.3. Os pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não mantenham filiais e/ ou
representações no DF e que venceram processo licitatório no âmbito deste ente federado;

12.5. Em caso de inexecução total ou parcial da entrega, a Secretaria de Estado de Segurança Pública do
Distrito Federal - SSP-DF não será obrigada a efetuar o pagamento a Contratada.

12.6. Caso se aplique, por ocasião do pagamento será feita a retenção do Imposto de Renda incidente
sobre os serviços prestados, conforme estabelece a Portaria nº 247, de 31/07/2019, da Secretaria de Estado de
Economia do Distrito Federal.

 

13. DAS PENALIDADES
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1 º de agosto de 2013.

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

13.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2.º, da Lei nº 14.133, de 2021);

13.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,
§ 4.º, da Lei nº 14.133, de 2021);

13.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5.º, da Lei nº 14.133, de 2021).

13.2.4. MULTA, conforme o artigo 156, §3º, da Lei nº 14.133, de 2021, a multa não poderá ser inferior a
0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado
com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art.
155 desta Lei, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial:

I - Moratória de 0,5% ( cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre incidindo
sobre o início do contrato, até o limite de 15 (quinze) dias;

II - Moratória de 0,09% (nove centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
total do contrato, até o máximo de 2% ( dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
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contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021.

III - Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h", de 5% do valor do Contrato.

IV - Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c", de 5% do valor do
Contrato.

V - Para infração descrita na alínea "b", a multa será de 3% do valor do Contrato.

VI - Para infrações descritas na alínea "d", a multa será de 2% do valor do Contrato.

VII - Para a infração descrita na alínea "a", a multa será de 2% do valor do Contrato.

13.3. A aplicação das sanções previstas neste termo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).

13.4. Todas as sanções previstas neste termo poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

13.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).

13.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

13.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

13.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158, da Lei nº
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar.

13.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente
para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no
SICAF.

13.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão
considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles
comprovadamente enviadas.

13.8.3. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1 º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

13.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846,
de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159, da Lei nº 14.133, de 2021).

13.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de
2021).

13.11. Independente das sanções legais cabíveis, a Licitante/Contratada ficará sujeita ainda ao
ressarcimento das perdas e danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo no
descumprimento das obrigações licitatórias e/ou contratuais.
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13.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

13.12.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

13.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163, da Lei nº 14.133/21.

13.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13
de abril de 2022.

13.15. A minuta do contrato, anexo do instrumento convocatório, oferecerá maior detalhamento das
regras que serão aplicadas em relação à infrações e sanções administrativas ao contratado.

 

14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
14.1. Eventuais esclarecimentos a respeito das especificações dos objetos poderão ser solicitados na fase
de pedidos de esclarecimentos quando da abertura do processo de compra direta.

14.2. À Vossa apreciação com a informação que o presente Termo de Referência foi ajustado de acordo
com a legislação vigente.

 

15. DOS RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO DO DOCUMENTO
15.1. A Equipe de Planejamento da Contratação foi instituída por meio do Despacho -
SSP/SEGI/SUAG/CLIC/DIPLAN/GEIP (211921977) para atender à legislação vigente.

 

INTEGRANTE
REQUISITANTE

INTEGRANTE
TÉCNICO

INTEGRANTE
TÉCNICO

INTEGRANTE
ADMINISTRATIVO

JORGE LUIZ ÁVILA
COUTINHO

Matrícula nº 1.726.262-3

KÉVEM IURY
FERREIRA REIS

Matrícula nº 1.725.843-X

 

RENATO TEIJI
KARINO

Matrícula nº 1.702.366-
1

 

 

VINICIUS CORDEIRO
RIBEIRO

Matrícula nº 1.732.491-2

 

 

16. ANEXOS
16.1. O presente Termo de Referência é composto do seguinte anexo:

16.1.1. Anexo I - Modelo de proposta.

 

ANEXO I - MODELO DE PROPOSTA

PROPOSTA

 

À Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal - SSP/DF
SAM Conjunto A Bloco A, Setor de Administração Municipal, Sede da SSP/DF - Asa Norte
CEP: 70620-000 - Brasília - DF
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Local e data

Referência: Dispensa Eletrônica Nº ____/20___ – SSP/DF

 

Sr. Agente de Contratação,

 

A Empresa ___________________ sediada à (rua, bairro, cidade, telefone, etc), ___, inscrita no
CNPJ/MF sob nº _________________, neste ato representada por__________________________, abaixo
assinada, propõe à SSPDF, o fornecimento do material abaixo indicado(s), conforme Termo de Referência do
Edital em epígrafe, nas seguintes condições:

 

ITEM CÓDIGO
CATMAT DESCRIÇÃO

UNIDADE
DE

MEDIDA
QUANT

VALOR
UNIT

PROPOSTO

VALOR
TOTAL

PROPOSTO
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1 603235

CINTA DE AMARRAÇÃO
DE CARGA COM
CATRACA E GANCHO
J/G
 

Material da fita: 100%
poliéster de multifilamento
de alta tenacidade, apropriada
para suportar intempéries.

Dimensões mínimas: 50 mm
de largura e 10 metros de
comprimento.

Capacidade e ruptura:
Ruptura na amarração de 10
toneladas e ruptura linear de,
no mínimo, 5 toneladas
(5.000 kg).

Componentes metálicos:
Catraca e ganchos em aço
bicromatizado, tipo J ou G,
de alta resistência contra
oxidação.

Normatização: O material
deverá atender às normas
ABNT NBR 15883-1:2010 e
ABNT NBR 15883-2:2010,
devendo as informações
técnicas de carga e
recomendações constar na
etiqueta do produto,
garantindo segurança na
fixação das tendas
institucionais.

Obs: As especificações
técnicas informadas admitem
variação de até 10% (dez por
cento) para mais ou para
menos na especificações
apresentadas acima, desde
que mantidas as
características essenciais de
qualidade, compatibilidade e
segurança, conforme
justificativa técnica constante
neste Termo de Referência.

Unidade 30 R$ R$

VALOR TOTAL PROPOSTO R$

 

Valor total da proposta R$ _____.______,___ (_______________________________) em
algarismos e por extenso.

 

- Nos preços propostos deverão estar incluídos todos os custos e despesas incidentes sobre o
fornecimento, inclusive tributos, taxas, frete, seguros, embalagens e demais encargos que incidam direta ou
indiretamente sobre o objeto;
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- A entrega dos materiais será feita no local determinado pela SSPDF, sem nenhum ônus para a
CONTRATANTE;

- Prazo de validade da proposta: (deverá ser no mínimo de 60 dias);

- Dados bancários: (informar banco, agência e conta-corrente);

- Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus
anexos.

- Declaração de inclusão no portfólio atualizado do Fabricante dos equipamentos ofertados.

- Declaração de integração dos componentes dos equipamentos ofertados serão entregues mediante
fiscalização da CONTRATANTE e CONTRATADA.

- Declaração de inclusão de todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da
execução do objeto.

 

 

_________________________________________________
Nome , Cargo e Identidade do Representante da Empresa
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Documento assinado eletronicamente por SILVÉRIO ANTONIO MOITA DE ANDRADE -
Matr.1718873-3, Subsecretário(a) de Administração Geral, em 15/10/2026, às 10:09,
conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial
do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
https://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 
Código Verificador: 216978778 Código CRC: EE4B11C8.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
SAM CONJUNTO A BLOCO A - EDIFÍCIO SEDE - Bairro ASA NORTE - CEP 70620000 - DF
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